
BuscasnaMisericórdiadeLisboa
devidoacontratos suspeitos
Inquérito averigua alegadas violações das regras da contratação pública para favorecer empresas
ligadas a trabalhadores e órgãos da Santa Casa Não há para já arguidos constituídos

AnaHenriques
eMarianaOliveira
A Polícia Judiciária fez ontem bus
cas naSanta Casa daMisericórdia de
Lisboa por suspeita deviolação das
regras da contratação pública para
favorecer determinadas empresas
Está a ser investigada a aquisiçãode
bens e serviços por ajuste directo
a empresas com nomes diferentes
mas pertencentes às mesmas pes
soas Dona de um vasto património
imobiliário a instituição teráfraccio
nado várias despesas relacionadas
com empreitadas para não ter de
abrir concursos públicos suspei
tam os investigadores da Unidade
Nacional de Combate à Corrupção
da Judiciária
Uma nota informativa da Procu

radoria GeralDistritaldeLisboa fala
de contratação por ajuste directo
de empresas com relações a traba
lhadores e órgãosdaSantaCasa be
neficiando indevidamente aquelas e
estes emdetrimentodas regras que
presidemao regular funcionamento
do mercado

Em causa estão factos susceptí
veis de integrar a prática de crime
de participação económica em ne
gócio esclarece a mesma nota O
inquéritonão temarguidosconstituí
dos Ocrimeemcausa é punível com
pena de prisão até cinco anos

OPÚBLICO sabe porém quemais
tardeoumaiscedodeverão ser cons
tituídos arguidos que poderão ser
tambémacusados de corrupção
Tal como o PÚBLICO noticiou há

dois anos levantou suspeitas o facto
de empresas ligadas aumconhecido
militante do PSDdeLisboa Fernan
do Catarino terem ganho ao longo
de três anos um lugar significativo
entre os fornecedores daMisericór
dia na área da saúde Em causa es
tava a celebração de 18 contratos
quase todos por ajuste directo no
valor de doismilhõesde euros com
umadezenadeempresascomnomes
diferentes mas ligadas às mesmas
pessoas quevenderamsimultanea
mente serviçosdetelecomunicações
fraldas descartáveis emobiliário à
instituição

Os factos remontam a uma altura
em que Santana Lopes já se encon
trava àfrente daMisericórdia Tanto
o provedor comoos restantesmem
bros da mesa o órgão queadminis
tra a instituição sãonomeadospelo
Governo Na sequência destas notí
cias foi aberto um inquérito interno
einstituídas pelaprópria SantaCasa
regras de contrataçãomais aperta
das Haviaváriasempresas que con
corriam comnomesdiferentes aos
concursos da Santa Casa sendo os
mesmos indivíduos Quandoodetec
támosdemosordensparapassarem
a ser pedidas certidões das firmas
para não voltar a acontecer admi
tiuSantanaLopes ontem ao final do
dia em declarações aos jornalistas
Participaram na operação dois

magistrados doMinistério Público
mais de quatro dezenas de elemen
tosda Judiciáriae peritosdaunidade
de perícia financeira e contabilística
e da unidade de tecnologia e infor
mação desta polícia A investigação
está a cargo da9 ª secçãodoDepar
tamento de Investigação e AcçãoPe
nal DIAP deLisboa edeuorigema
novebuscas domiciliárias duasbus
cas a local de trabalhode advogado
e quatro não domiciliárias Surgiu
na sequência de uma averiguação
preventiva do Ministério Público
destinada a apurar se havia indícios
suficientes de crimespara abriruma
investigação
Aaveriguação já decorria quando

oMinistério daSegurançaSocialen
viou para o DIAP os resultados de

uma auditoria dos seus serviços ao
primeiromandatodeSantanaLopes
focadaprecisamentenaaquisiçãode
bens serviçoseempreitadas Os diri
gentes da instituiçãomuniram sede
pareceres de três eminentes juristas
para justificar a legalidade de várias
contratações
Depois de teremestadodemanhã

cedona casadeumadasadministra
doras da Santa Casa Helena Lopes
da Costa os inspectores forampara
a sede da instituição ondepediram
paraver processosrelacionados com
ajustes directos feitos entre 2012 e
2014 mas também com concursos
públicos realizados em 2015 e 2016
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